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RESUMO
 O presente artigo pretende analisar e descrever a atuação do pedagogo dentro da empresa, fazendo 
um breve histórico do que seja a Pedagogia, Educação continuada, Formação do pedagogo, Gestão do
conhecimento e por fim o Papel do pedagogo na empresa. Haja vista que este profissional com o 
passar dos anos vem ocupando vários campos de atuação fora da escola, porém, com a mesma 
sintonia na qual é demonstrada em sala de aula. A cada dia que passa o mercado de trabalho fica mais 
e mais competitivo e exigente de competência e habilidades por parte dos funcionários. O 
conhecimento se torna a mola propulsora do crescimento tanto individual, como das empresas, isto se 
aqueles que tomam a dianteira nos negócios souberem como promover mudanças e atitudes mais 
amplas entre os que fazem parte daquele ambiente. Isto é conseguido através da atuação 
interdisciplinar do pedagogo que junto ao recurso humano da organização preparará e formara 
profissionais de acordo com o perfil da empresa.

3DODYUDV�&KDYHV : Quebra de paradigma, conhecimento, motivação e (re)Qualificação profissional.

INTRODUÇÃO

                    Diante das mudanças ocorridas no campo do trabalho, surge a necessidade de desenvolver 
pessoas em suas atividades dentro da empresa na qual trabalham.

 A educação continuada torna-se cada vez mais um motivo de preocupação por parte de funcionários, 
os quais estão à mercê de um mercado de trabalho que exige competências e habilidades. Para tanto, 
a atuação do pedagogo é de fundamental importância para se concretizar este objetivo de formar 
cidadãos conscientes e críticos em sua atuação diária. O pedagogo em primeiro lugar, buscará 
conhecer a realidade da empresa e dos funcionários e assim, aliará ao seu planejamento, que será 
contínuo, novas idéias e novas sugestões para mudanças, através de treinamentos e reuniões 
constantes.

  A formação além de ser continuada deve ser integral. Ela envolve conhecimentos técnicos, científicos e 
humanos. A coletividade e troca de saberes permitirão que o aprendizado ocorra mais rápido e 
harmoniosamente resultando em um melhor desempenho funcional individual e coletivo.  O pedagogo 
empresarial deverá ser pesquisador de sua própria atuação e a partir daí buscará meios que permita 
fazer-se conhecer, sem perder de vista a visão e a missão da empresa.

 A origem da Pedagogia está na Grécia antiga. O pedagogo era o escravo que levava a criança para o 
local de ensino aprendizagem. Era responsável pelo desenvolvimento de valores e normas de conduta. 
Quando necessário, conduzia a criança até o desempenho corporal. Um dos conceitos citados por 



Libâneo (2005) é que: “Pedagogia é, então, o campo do conhecimento que se ocupa do estudo 
sistemático da educação, isto é, do ato educativo, da prática educativa concreta que se realiza na 
sociedade como um dos integrantes básicos da configuração da atividade humana”. (Libâneo 2005:30).

         Comênio considerado o pai da didática como arte de ensinar, defendia que o estudante 

merece cuidados individuais para conseguir a concretização do aprendizado. Sua influência foi levada a 
vários paises europeus. Ele empenhou-se na pesquisa de uma melhor proposta de ensino na qual se 
obtenha bons resultados na formação integral de cada educando. O processo parte do conhecido 
(simples) para o abstrato (complexo).  “Para Comênio, o complemento de sua pausofia é a aspiração 
democrática do ensino, a qual todos teriam acesso, homens ou mulheres, ricos ou pobres, inteligentes 
ou ineptos” (Aranha,1994).  Ressalta-se ainda que o educando como sujeito crítico é quem deveria atuar 
de forma reflexiva na sociedade.

  De acordo com a evolução do tempo, a pedagogia foi apresentando um papel indispensável na 
formação do sujeito dentro da sociedade. Procurando atingir a eficiência e a eficácia através do 
aperfeiçoamento contínuo dos chamados saberes da área da educação, como a filosofia da educação, 
a didática  da educação como um todo. Visto ser a pedagogia a parte normativa do conjunto de 
saberes, faz-se necessário desenvolver uma educação de qualidade baseada em fatos cientificamente 
comprovados.

              A pedagogia contemporânea apresenta um cenário no qual a criticidade e a reflexão devem 
estar atreladas para inserir o pedagogo em outras áreas do mercado de trabalho.  Exigindo que o 
pedagogo seja um profissional versátil, criativo, atuante e consciente de suas buscas.  A realidade 
empresarial vem sentindo a falta desse profissional, que estimule de forma direta e indireta na eficácia 
do resultado qualitativo tanto na área empresarial quanto na humana.

              Assim o grande desafio do pedagogo na empresa é obter das pessoas o compromisso de 
mudanças constantes, pois ele atuará diretamente em treinamentos e programas de formação 
sustentando as mudanças e possibilidades de melhores resultados com melhor qualidade de vida. 
Assim, o pedagogo é o profissional habilitado para propagar o processo da educação continuada como 
veremos a seguir.

  EDUCAÇÃO CONTINUADA

              O modelo de gestão hoje nas empresas está vinculado a formação, a educação continuada ou 
ao conhecimento.

Para Ribeiro (2004,p.10) Diante das inovações tecnológicas, urgem a necessidade de reformular o 
currículo para atender o mercado de trabalho que exigem profissionais capacitados para atuarem de 
forma critica, ativa, filosófica, humanística e holística, desta forma, além da teoria será necessário à 
apropriação e o manejo correto da prática.

              Sendo assim, a empresa é um local em que ocorre aprendizagem diária, é um espaço no qual o 



pedagogo, desde os anos 80 tem atuado como mediador entre a teoria e a prática no ambiente de 
trabalho. Um dos objetivos principais é a qualificação profissional promovendo mudanças no paradigma 
anterior que considerava o funcionário como um ser passivo e de pouco valor no trabalho.

  Através de um planejamento contínuo e adequado à realidade do ambiente, o pedagogo empresarial 
buscará respaldos para atuarem de forma segura. As deficiências serão analisadas e supridas por 
ações reflexivas a curto e longo prazo.  Isto por que, haverá situações que serão resolvidas com o 
passar do tempo.

 Ao se planejar deve ser levados em conta o nível de escolaridade das pessoas em questão e procurar 
da melhor maneira expor os objetivos e metas da organização a qual fazem parte, e que as mesmas 
poderão expor suas opiniões tanto para o auto crescimento como para o crescimento da empresa 
(Ribeiro 2004).

  Durante todo o processo a avaliação deverá ser ao lado do planejamento, um instrumento realizado 
com respeito e individualmente, verificando se os objetivos estão sendo alcançados, como também os 
índices de crescimento (Luckesi 1994:173).

   A troca de experiências e saberes deverá ser peças chaves neste processo de crescimento individual 
e grupal.  Reuniões serão realizadas sempre que houver necessidade. O assunto em pauta deve ser 
explanado de forma clara.  Espera-se que a princípio ocorra certa resistência por parte dos funcionários 
sobre a formação continuada, porém, através de meios planejados, estes serão conscientizados sobre 
a necessidade do aprendizado contínuo como forma de atualização de saberes para o aprimoramento 
das competências (Ribeiro 2004).

  Após a análise da empresa e do pessoal que nela faz parte, um projeto deverá ser construído não 
perdendo de vista a ação - reflexão  - ação.
                De acordo com Luckesi (1994)  O mecanismo de ação - reflexão garantirá assim ao educador, 
neste caso o pedagogo empresarial (grifo nosso), uma forma metodológica, racional e dinâmica, para a 
criação de um corpo de conhecimentos próprios e originais, independentes e inovadores, situados e 
não restritivos conhecimentos que lhe possibilitarão, se o desejar, a condução mais adequada de uma 
ação politicamente definida.

   Cada empresa necessita de um projeto especifico de ação. O resultado será a contribuição no 
crescimento da empresa e dos profissionais, pois resultará na transformação da realidade, definindo 
assim quem precisará da educação continuada.

 QUEM PRECISA DE EDUCAÇÃO CONTINUADA?

                   Para fins desta exposição, restringe-se o conceito de educação continuada a atividades de 
ensino-aprendizagem formais, oferecidas para pessoas portadoras de título de conclusão de um curso 
superior, com exceção de programas de mestrado e de doutorado.   Observe-se que essas atividades 
podem ser oferecidas tanto por instituições de ensino superior como por outros tipos de entidades, tais 



como fornecedores de sistemas e empresas de consultoria. A participação de entidades não-
universitárias, como será mostrado adiante, ocupa um espaço crescente no ambiente da educação 
continuada.

                  Existe um conceito mais lato de educação continuada, em que não se estabelece o requisito 
da prévia conclusão de curso superior. Até mesmas universidades vêm oferecendo constantemente 
cursos em que esse requisito não é necessário. O catálogo mais impressionante nesse sentido é o da 
New School for Social Research, de Nova Iorque, instituição acadêmica de excelência.  Esse conceito 
mais amplo de educação continuada será retomado adiante, quando se fizer menção ao movimento 
pela aprendizagem permanente.

                  Cabe ressaltar que essa restrição não se deve a que o expositor por ventura seja adepto da 
cultura do "canudo de papel".  De fato, não crê ele haver equivalência entre obter um título de conclusão 
de curso superior e ser competente profissionalmente, por motivos diversos. Por um lado, existem 
cursos superiores de baixa qualidade, cujos(as) egressos(as), infelizmente, não tiveram acesso ao que 
lhes seria devido.  Espera-se que os mecanismos de controle que vêm sendo instituídos na esfera 
governamental, alguns dos quais são polêmicos, atenuem essa distorção.

                 Por outro lado, verifica-se a existência de número significativo de profissionais e 
empreendedores (as) bem sucedidos (as) que, ou nunca cursaram o nível superior, ou não chegaram a 
concluí-lo. Isso se aplica, inclusive, a pessoas capazes de criar empresas intensivas em conhecimento 
avançado, sendo o caso de Bill Gates o mais notório (o criador e dirigente principal da Microsoft 
abandonou a faculdade sem terminar o curso).

                 Um outro motivo bastante comum para participar de um programa de educação continuada é 
a necessidade de adquirir ou aprimorar habilidades intersubjetivas necessárias ao bom desempenho 
profissional.  Entre elas, destaca-se a de comunicar idéias em forma escrita e oral de modo adequado 
para subsidiar decisões.  A ausência dessa habilidade leva as situações tais como a manifesta na 
recente queixa de um profissional, tecnicamente competente, de que o comitê divisor ao qual ele 
apresentava a sua idéia "nem me deixou acabar de expor a minha proposta".  Outra habilidade muito 
valorizada pelas organizações, atualmente, é a de trabalho em equipes multidisciplinares. Ela é 
imprescindível, por exemplo, para o desenvolvimento integrado de novos produtos. Observe-se que o 
aperfeiçoamento dessas habilidades não pode ser feito mediante aprendizagem individual.  Requer um 
ambiente de grupo e um(a) facilitador(a) da aprendizagem que seja competente em gerir a sua 
dinâmica, isto é, configura uma atividade formal de educação continuada.

                A razão para se engajar em programas de educação continuada tem a ver com o desejo 
natural de ascender na carreira. Essa ascensão, para o (a) pedagogo (a), pode ocorrer na trajetória 
profissional com ênfase técnica, ou numa linha que combine aspectos técnicos e de gestão.  Esta última 
tem sido o caminho freqüentemente almejado pelos (as) pedagogos (as) após alguns anos de carreira 
estritamente técnica. Em decorrência, programas de educação continuada tais como o tradicional Curso
de Pedagogia Empresaria.



                Uma variante do motivo exposto no tópico anterior é o processo de terceirização, adotado por 
muitas empresas. Ainda que a competência técnica requerida para vender o serviço à empresa 
originária seja a mesma, passam a ser necessários outros conhecimentos, habilidades e atitudes, de 
natureza administrativa e empreendedora.

               Outra causa propulsora para a educação continuada tem a ver com a chamada "segunda 
carreira". A perda da condição de assalariado - por demissão sem possibilidade de reinserção 
adequada no mercado de trabalho, ou por aposentadoria ainda em pleno vigor - faz com que o (a) 
profissional busque uma nova fonte de renda. Por vezes isso leva a um abandono completo da atividade 
original, causando o retorno aos estudos e a valorização da educação continuada.

 COMO SE VALORIZA A EDUCAÇÃO CONTINUADA?

                 É importante contextualizar a educação continuada, expondo a sua relevância segundo outras 
óticas, complementando os méritos do ponto de vista individual. Da perspectiva empresarial, a 
educação continuada deve ser vista mais além do que uma forma de treinar os indivíduos que a 
integram.  A educação continuada é a espinha dorsal dos processos coletivos de readequação 
estratégica da empresa, capacitando-a a lidar com as novas condições do ambiente em que opera.

                 Da perspectiva do ofertante acadêmico, a educação continuada apresenta pelo menos cinco 
méritos:
·                Permite estender o conhecimento disponível, usualmente resultado de pesquisa, a segmentos 
não abrangidos nos cursos tradicionais, dando maior relevância à contribuição multifacetada da 
universidade à sociedade;
·                Permite testar temas e metodologias que, mais adiante, poderão ser incorporados aos cursos 
de graduação;
·                Estabelece uma base de relacionamento interinstitucional e interpessoal entre profissionais que 
atuam no mercado e na academia, o que facilita a realização de outras atividades cooperativas, 
inclusive a abertura de espaços para trabalhos de formatura e atividades de pesquisa;
·                Propicia um nível maior de utilização do patrimônio físico da universidade, por exemplo, no 
período matutino, em que não há cursos de pedagogia (ou são oferecidas em menor intensidades);
·                Permite o aferimento de receita adicional, utilizável para os fins específicos de remuneração 
adicional aos (às) docentes, complementação e atualização das instalações e equipamentos e outras 
finalidades.
               Da perspectiva política, a educação continuada deve ser entendida como um elemento útil para 
que certos objetivos sejam alcançados pelos atores.  É ilustrativo o exemplo de países da União 
Européia nas quais a questão do emprego é crítica, atingindo especialmente os (as) profissionais 
recém-formados (as).  Neles, a educação continuada é uma política pública que inclui a manutenção de 
jovens no ambiente acadêmico mais algum tempo após ter completado o curso de graduação, de 
maneira a postergar o choque com a realidade do mercado de trabalho marcado pelo desemprego (que 
se supõe será atenuado).  Com isso busca-se, naturalmente, amenizar possíveis tensões provenientes 
das reivindicações de um segmento combativo da sociedade.



                Da perspectiva sócio-econômica, a educação continuada constitui uma forma de valorizar o 
patrimônio nacional e regional mais relevante na sociedade do conhecimento em que vivemos.  Esse 
patrimônio, que infelizmente não tem registro na contabilidade social, é constituído pelas pessoas, em 
especial as que são necessárias para que o sistema nacional de inovação tenha um bom desempenho.  
E isso só é possível se houver viabilidade de programas de educação continuada.

 COMO VIABILIZAR PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO CONTINUADA?

               É prática internacional que a realização de programas de educação continuada seja 
remunerada para a entidade que os oferece.  Isso se aplica não apenas aos casos em que o ofertaste 
seja uma empresa privada, mas também a entidades sem finalidade lucrativa, tais como fundações e 
instituições públicas de ensino superior. Neste último caso, os recursos provenientes do orçamento 
governamental destinam-se primordialmente a cobrir os custos dos cursos de graduação e de pós-
graduação.

               Mesmo os custos da realização de pesquisa fundamental requerem aportes externos de 
agências tais como as fundações estaduais de amparo à pesquisa, o Conselho Nacional de 
desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) ou a Financeira de Estudos e Projetos (FINEP). 
Dessa maneira, a realização de atividades de educação continuada deve necessariamente ser 
autofinanciada.  Há alguma discussão sobre a forma de custeá-las, se pelo custo marginal ou pelo custo 
total (que implica, por exemplo, em pagar uma taxa pelo uso das instalações acadêmicas).  A tendência 
é a de custear todos os insumos necessários.  Por outro lado, há que se lembrar que preço é diferente 
de custo, ou seja, deve-se estabelecer um preço que seja adequado ao poder de compra dos (as) 
demandantes e ao valor que o curso agregará aos (às) participantes e seus patrocinadores.

               A modalidade de pagamento dos cursos pode-se situar em qualquer ponto de um espectro que 
tem, em suas extremidades, o pagamento total pelo (a) participante e a cobertura total por um agente 
externo, como, por exemplo, a empresa na qual os (as) funcionários (as) atuam.  A tendência atual indica
um compartilhamento entre participantes e patrocinadores, com aqueles cobrindo uma parcela pequena 
das taxas de inscrição.

              É importante explicitar a existência, para quem participa de programas de educação continuada 
e seus patrocinadores, de custos mais além dos valores monetários pagos aos ofertantes. Incluem eles 
os seguintes:
·             custos de oportunidades do tempo dedicado pelos (as) participantes - que se tem tornado mais 
elevado, (em função do enxugamento dos quadros das empresas);
·             custos de deslocamento;
·             custos de hospedagem quando fora da sede;
·             custos de material especialmente adquirido;
·             custos de gerenciamento da educação continuada de seus (suas) colaboradores(as) pelas 
empresas patrocinadoras, geralmente englobados na rubrica de treinamento e desenvolvimento da área 
de recursos humanos.
            Este último custo pode ser significativo, levando algumas empresas a terceirizar essa atividade - 



ou melhor, a "quarteirizar", isto é, a contratar externamente a gestão dos terceiros que oferecem os 
programas de educação continuada.  Em verdade, essa iniciativa parece estar mais ligada à busca de 
eficácia do investimento em capacitação do quadro profissional técnico e executivo, em que é essencial 
ter sensibilidade para a estratégia geral e tecnológica da empresa.  Já não é mais aceitável a empresa 
pagar um curso, preferencialmente fora da sede, para "premiar" um (a) colaborador (a); pelo contrário, é 
essencial projetar e avaliar institucionalmente o composto de educação continuada realizada pelos (as) 
seus (suas) colaboradores (as) de forma criteriosa. Nesse sentido, uma área de pesquisa interessante é
o estabelecimento de indicadores de educação continuada que sejam relevantes sob as diversas óticas 
expostas.

              Sob a perspectiva mais ampla, o custo global da educação continuada acima detalhada (em 
suas duas categorias básicas de valores monetários e tempo) deve ser compartilhado, em proporções 
ajustado caso a caso, pelos três atores: os profissionais, as empresas e o governo.  A forma de rateio 
tem a ver com a apropriação dos resultados e a possibilidade de cada um dos atores.  O delineamento 
e institucionalização desses modelos de parceria já vêm sendo objeto de atenção de entidades 
representativas dos (as) profissionais. Assim, por exemplo, houve uma iniciativa do Sindicato dos 
Engenheiros do Estado de São Paulo onde foi promulgada a Lei Estadual 8092/92, que institui "o 
Programa Permanente de Desenvolvimento Profissional e Reciclagem Tecnológica no âmbito da 
educação continuada para engenheiros (...) dos Quadros da Administração Direta e Indireta do Estado". 
Por seu intermédio ficou "instituído um mínimo de seis dias úteis por ano a serem utilizados em 
atividades de reciclagem tecnológica, sem qualquer prejuízo na remuneração dos profissionais".  
Ajustes de mesma natureza foram feitos pelo Sindicato com entidades representativas do setor privado 
no Estado de São Paulo. Verifica-se aí a contribuição da empresa em termos de tempo, não 
necessariamente no custeio.

              A educação continuada é estimulada pelos governos de alguns países, tais como o Chile, 
Espanha e França, mediante um fundo especialmente voltado ao financiamento de custos de 
capacitação, ao menos de forma parcial ou permitindo o incentivo fiscal a essas atividades.  No Brasil 
tivemos a Lei 6297/75, que permitia incentivar, mediante dedução no imposto sobre a renda das 
pessoas jurídicas, as iniciativas de treinamento e desenvolvimento. A Lei 8248/91 permite incentivar 
fiscalmente programas de qualidade em empresas do setor de informática.  Finalmente no dia quinze de
maio de 2006 o diário oficial da união pública uma resolução do CNE/CP nº 01 que determina as novas 
diretrizes para a formação do pedagogo no Brasil.

              No parágrafo do artigo II, está efetivamente expressada a habilidade e competência para o 
profissional que além do “coração” da docência que constitui a excelência do ser pedagogo, agora bate 
outro “coração” o do educador que pode exercer o seu mister em ambientes não escolares.

              A sábia decisão da comissão que elaborou o relatório vem desmistificar aquela idéia de que o 
pedagogo é o professor que cuida de crianças, sim cuida de crianças porém o pedagogo atualmente 
tem um leque muito mais ampliado de ações, por que estão  plasmando seres humanos em plenitude, 
que vai fortalecendo sujeitos emancipados, mas acima de tudo são  pedagogos ou seja condutores de 
aprendizagens e é claro que como condutores estão  também conduzido processos de educação 



continuada nas empresas, então pode-se   questionar:  o que as empresas hoje querem dos seus 
colaboradores? Responde-se que é a “Gestão do Conhecimento”.

  GESTÃO DO CONHECIMENTO

Para Chiavenato, (1999, p.290),

“Desenvolver pessoas não é apenas dar-lhes informação para que elas aprendam novos conhecimentos, habilidades e 

destrez as e se tornem mais eficientes naquilo que faz em. È sobretudo, dar-lhes a formação básica para que elas aprendam 

novas at itudes, soluções, idéias, conceitos que modifiquem seus hábitos e comportamentos e se tornem mas eficaz es 

naquilo que faz em. Formar é muito mais do que simplesmente informar, pois representa um enriquecimento da personalidade 

humana. A s organiz ações estão dando conta disso”. (1999, p.290).

              Dentre os mecanismos de comunicação numa analise de conhecimento para chamar a atenção 
dentro da empresa pode-se destacar a conversa informal, aviso de sistema de alto-falantes, 
telefonemas, reuniões, pesquisa de atitudes e opinião, quadro de aviso e nos contracheques. Para tanto 
cabe ao gestor analisar o momento certo para se utilizar as estratégias citadas.  Assim não perderá de 
vista os objetivos pretendidos.(Ribeiro 2004, p.109).

               Ressalta ainda a organização do pedagogo em permitir a comunicação plena entre os 
funcionários como forma de troca de aprendizagens dentro de um trabalho conjunto.  Instigará o 
desenvolvimento das habilidades e competências individuais e grupais.  É lembrado que dentro das 
culturas organizacionais colidem muitas vezes a cultura constituinte e a constituída e não é tarefa fácil 
quebrar certos paradigmas culturais.  A primeira cultura refere-se aquela imposta pela empresa através 
de documento escrito e a segunda eclode de valores pessoais.

               O processo de mudança exige uma ação educacional e gerenciar conhecimento trata-se de 
uma tarefa de transformar valores organizacionais e pessoais, para tanto o pedagogo pode interagir 
dentro das empresas fazendo o intercâmbio entre os objetivos organizacionais e os individuais 
(funcionários), negociando entre si uma relação harmoniosa e que leve a alcançar os objetivos e metas 
de ambos, tudo isso com o cunho para alcançar a eficiência e a eficácia.
                 Segundo Terra (2005) a gestão do conhecimento se conceitua como um processo 
sistemático, articulado e intencional, apoiando na geração, codificação e apropriação de 
conhecimentos com o propósito de atingir a excelência organizacional. Verifica-se que os indivíduos 
organizacionais se realizam sendo criativos e aprendendo constantemente.

                 A Gestão do Conhecimento implica, portanto, a adoção de práticas gerenciais compatíveis 
com as conclusões anteriores sobre os processos de criação e aprendizado individual bem como a 
coordenação sistêmica de esforços em vários planos: organizacional e individual, estratégico e 
operacional, de normas formais e informais.  As organizações que adotam Gestão do Conhecimento em
suas práticas administrativas apresentam características próprias e específicas, que tornam possível o 
surgimento de ambientes de trabalho e favorecem o autodesenvolvimento, a inovação, o 
aperfeiçoamento contínuo e a melhoria de serviços e produtos, o qual o pedagogo é a figura principal 
para articular esse processo.



 O PAPEL DO PEDAGOGO NAS EMPRESAS
                 Segundo Chiavenato (1999, p.30) “Tornar o conhecimento útil e produtivo tornou-se a  maior 
responsabilidade gerencial”.
                 Para ele (1999, p.291) “O treinamento tem muito a ver com o conhecimento. Na era da 
informação que estamos atravessando, o conhecimento passa a ser o recurso mais importante. E se o 
conhecimento é fundamental, a produtividade do conhecimento é que constitui a chave do 
desenvolvimento”. Peter Druker apregoa que tornar o conhecimento produtivo é uma responsabilidade 
gerencial. Mais do que isso, um desafio organizacional. Isso requer a aplicação profunda do 
conhecimento. O conhecimento é bom quando é útil. Portanto o conhecimento é primordial para 
alavancar novas perspectivas, devendo filtrar de forma aplicada e efetiva nas propostas planejada para 
inserir o pedagogo nas empresas.  Em outras palavras, “o conhecimento somente será produtivo se for 
aplicado para criar uma diferença sensível: produzir resultados, melhorar processos, adicionar valor e 
gerar riquezas. Em um mundo informatizado no qual todos têm acesso as informações, sobressaem às 
pessoas capazes de acessa-la, interpreta-la e transforma-la rapidamente e antes dos outros, em um 
novo produto, serviço, aplicação ou oportunidades”.
                  Como foi verificado anteriormente e na própria citação de Chiavenato, é percebível qual o 
verdadeiro foco do pedagogo nas empresas ou mesmo no campo educacional.  Pois toda empresa 
busca a produtividade e essa produtividade é o sinônimo de um melhor resultado.   Geralmente é o 
gerente o responsável diretamente pela produtividade, no entanto para alcançar bons resultados, sabe-
se que é necessária ação conjunta de todos que fazem a empresa. Nesse exato momento é que entra o 
verdadeiro papel do pedagogo empresarial o qual servirá de suporte para o gerente, influenciando 
individualmente os funcionários na construção de uma empresa atuante no mercado competitivo.
                  É o pedagogo que atuará na formação continuada, tocando e sensibilizando o individuo para 
que o mesmo se sinta responsável do seu verdadeiro papel dentro da empresa de forma participativa e 
produtiva, podendo ser o mediador para criar um clima de mutua confiança e reciprocidade entre todos, 
tendo como objetivo principal o lucro e a produtividade, sem esquecer da autosatisfação das pessoas 
de serem parte dessa construção.  O pedagogo terá o papel de planejar estratégias que proporcione 
melhor qualidade de vida no trabalho, como processo de atitudes e comportamentos. Assim motivados, 
as pessoas participarão com mais entusiasmo, atingindo uma maior eficiência com resultados eficazes.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
                 Pode-se perceber durante a exposição deste artigo que o sucesso do mundo dos negócios 
não está mais ligado ao tecnicismo das ações, mas sim ao crescimento e o aperfeiçoamento do saber 
ligado à criatividade e a capacidade de mudar, e o autoconhecimento é o início para que se conceber 
os quatro pilares da educação: Aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e 
aprender a ser.  O conhecimento desses pilares permitira ao Pedagogo maior internalização e 
entendimento das missões e visões das empresas em que atuarão, proporcionando de forma efetiva a 
capacitação dos funcionários e o crescimento da empresa.
                 O pedagogo profissional restringido antes apenas a sala de aula, fará então esse elo entre o 
conhecimento e o sujeito, que está sedento do saber para sobrevivência no mercado de trabalho 
exigente e excludente.  Cabe ressaltar que o pedagogo como maior responsável neste processo, tem o 



papel de manter-se constantemente atualizado e atento para as mudanças que ocorrem 
aceleradamente, visando assim atingir a excelência.
                  Portanto a tarefa do pedagogo empresarial é, entre outras, a de ser o mediador e o 
articulador de ações educacionais na administração de informações dentro do processo contínuo de 
mudanças e de gestão do conhecimento, deverá gerenciar processos de mudança que exige novas 
posturas e novos valores organizacionais, características fundamentais para empresas que pretendem 
manter-se ativas e competitivas no mercado. Desenvolver projetos educacionais, selecionar e planejar 
cursos de aperfeiçoamento e capacitação, representar a empresa em negociações, convenções, 
seminários, realizar palestras, aportar novas tecnologias, pesquisar utilizações e as implantações de 
novos processos, avaliar desempenho e desenvolver projetos para a educação continuada nas 
organizações.
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